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Àos 29 (vintê e noye) di8§ do mês dejurho d,c 20lt (dois mil e dezoitol na sed€ social da Emprçsa, localizada aa
Âv. Almirsnte TaDandaré, no 100 - PBvimento Srp€rior - Bairro Tambaq êm João Pêsso€, Estado dâ PaÍ8íba, às
f4h30 (qusúorze horas c tinta miflfios), reuniEm-sê am segurda Convoç€§ão, os repÍGÊêNltantes do Comglho de
ÂdmtDistrdolo da PBTUR Hotéis S/À para r€alizaÍEm Reunião ExraodirÉiâ aEndrndo corwocafão do Edital
publicado m sede social da qmpÍEsa dcsdç o dia 0l <k juho do coÍrEntc ano. Na fcrna 6tatutáÍia assumiu a
Presidência dos traüalhos o Dr. ZENILDo RoDRIGUES DE OLIVEIRA, presidente do Consolho de
Administraçâo, o qual conüdor a mim, rELIPE CRISAIiITO MONTETRO NÓnnSGÀ asscssor juÍídico da
emprcsa, pan secretariú os üabrlbos, d€clsrrndo itldalda a Ê.Ioi[o. O Sr. krsidsnte ordcnou a leihtr! do Edirsl,
o qual têm o scguintÊ rcor: "PBTIJR HOTEIS YA - PBTUR - CNPJ(MF) N" (D.29|,@O/OOO1-79 - EDITAL DE
cONvOCAÇÃo - FicârD os Senhores Conselheiros do Conselbo dc Admhistração da PBTUR HoTÉfS §/4,
mnvidados â prtisipsÍ da Rcúnilo Extr.oÍdlrári., quê s€rá reali2uada oo die 29 dc junho de 2olt, às I4bOO
(qustúê horas) êm pÍimêira conr/ososão, e às 14h30 (qüat6ze horas e uina minutos) crn squda coovocaçâo, m
sedc social da Enprcsa, localizada à Av. ÂImirantê Tamandsú If l0O, Pâvim€ to SupcrioÍ, Tambaú. em João
PGssoâ-PB, para dêlib€rarem a seguirte pâut8; l. AlterEgâo do Regirnenb Intsmo da Empresa Joáo Pesoâ/PB, 0l
dc junho de 20 I t. Ruth Avclino Catralcarúi. DirúoÍa Presideüe." O SÍ. PIêsidÊnt€ dccldou quÊ sobrc a alEÍação do
RGgimeEto lÍtcmo tinhâ em m[o6 pÍoposta do Acionista M€doritário. Lida a ÍlroposE, o Serüff Presidcntc p6s a
Ílf€rida rÍatéÍia cm discussâo e votaÉo. vsrificou-se teÍ sido a mesrna apnovada pela umnimidadc dos presentes-
Após +rovaçlo da oova Íedaçâo, Da tEtcgra, trascÍ.vc-se: REGIMENTO INTERNO DA PBTITR H(yrÉIS 9À
-TITULO I - DA SOCIEDÀDE E §EU§ OBJETIVOS . ÂÍt. I". A PBTUR HOTÉIS S-A,
sociedade de eçonomia Í!rista, vinculada a EmpÍesa Paraibana de Turismo S/Â e a SecÍ€taria de
Estado do Turismo e do Desetrvolvimeíto Econômico, sêDdo soeíodâdê snônima de Gapital fechado
dçstinada â coordensgÀo de iodo o sistçma estadual.de botelaria e atiüdades affns, de modo espcciat a explora@
diÍ€tr, ou medisntç concessão oü pcÍmissõcs dc uso, bem airda o desenvolvimcnto de diúdadÊs oÍrpleÍnqÍttaÍes
que conduzam 80 auíEnto do ÍendimÊtrlo operasional de cada cstabelerimento c aua i cgraoão no dçsenvolvimelto
tu.Istico do Estâdo, A rt, 2'. A PBTUR Hotéis SIA coDstituÍda oos termos das Leis Estaduâis n. 3.458, dÊ
3l-12-l9li6 e3-779, de 27.05-1975, ,ege-so pelas l,êis no 6.404176 e 13.303/16 pelo De€Í€to Estadusl D" 38.40óll&
por cate Estatuto, pelo -Regimento IntsÍno e dernais disposições légais que lh€ sejatn aplícávei§. TITULO tI -
DA ORoANlzaÇÃO - CAPÍ.IULO r - DA E§TRUTURÀ BÁSÍCÂ : art. 3.. A estrurura
básicâ da PBTUR HOTÉ|S S.Â, compreendc; t. NIVEL DE ADMTNISTRAÇÃO
ESTRATÉGICA: l. Assembleia Geral dos Àcionistas; 1.2. Conselho dê Administração; l -3-
Consefho Fiscal- Il. NIVEL DE DtRETORf A: 2-1. Diretor-presidente; 2-2- Díretor
Operacional;2-3- Diretor Técniso. III - N|VÉL DE ASSES§ORÂMENIO: 3-t. Consultor
parâ assuntos âd.ministÍativo§: 3-2- CorsultoÍ de relaçôes com o mercôdos; 3.3. Consultor
Jurtdico. tv - NlvE,L DE DIREÇÃO E ADMINTSTRAÇÃO SETORIAL,4.1- AssessoÍia de
Gâbinente: 4.1-1. Assessorla Admlnistratival 4-l-2. Assessoria de Divulgaçío; e 4.1-3,
Assessoria de Ápoio Técni co-operacional. 4.2- secretaÍia da presidência; 4.2.1. seçÍetária-
4-3. Coordeladorias: 4.3.1. CooÍdc'ladoÍia- de Hotela.ia: 4.3,2- Coordenadoria de Serviços;
4.4. Coordenadoria contábil. v - NÍvEL DE DtREÇÃo E ADMTNIsTnAÇ'Âo

Av. At!Ílrênte Tarnán.ta*, lp[ - rarnuat - :oS" 
"."". 

- o - 
"#Hãr?'-NorlcríPl: 09-291-o3o/o0ôl-79 - Tê1,: (43j321. 8206 - F x: (83) 3z1a aar5.

c-Íne$: pi,urÍOplürr.pb.go\r. br - wwr.9ar.tba. pb.gov.br.

FUNCIONAL:5.1. Gerênsias; e 5-2. Sub-gerências. Ara. ,1.. As arribuiqóes da Ass€mblêia
Geral, do Conselho Fiscal, do Conselho de Administração e da Direloria estão definidas no
E ",t1,1-_ -s 

g:'j I da_ EJnpr,esâ. TITULO lrr - DAS ÀTRIBU rÇô^ES ÀDMTN|STRAÇÃO
ESTRATEGTCA - CAPITULO I - DÂS ATRIBUTÇôES DO§ ORGÂOS DE ASSf,S§ORrA _

SEÇÃO l - DOS CONSULTORES - Art. S. - Ao Consultor JurÍdico compqre: l. Emitir
pâreceres sobrç qucstóes ju.Ídicas ê/ou sdministratiyas; Z- Ânalisar p.oçessos quanto aos
aspectos legai§; 3. Defender os interesses da EmpÍesa em juizo ou foÍa dele; 4. Acomparhâr
o andamsnto dos processos nos tribunais; 5. Elaborar e analisar contratos, procuiações,
convênios, tEmos aditivos, Gstatutos, regimertos e regulsmenlos internos e planos de çergnferE,lrus ir(.lr.rvot, ri§taLutos, regrmcrro§ C regulAmenlOS tnternos e planOS de Ç4Êgâ.E e
salários;6. Representar a Empresa como preposto."m" t"y" ^"j*H:.§2*rx
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ESTADO DA PARAiBA
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ligados ao judioiário; 7. Prest.r assessoÍamedlo jurÍdico aos diversos setoÍcs da Empr€sa; 8.
Proçessar a entrada/consulta de dados, de documeÍrtos e informÀçoes especlficos da sua á.qa
de atuaçao, em terminais e/ou micros; 8. InterpretaÍ matéÍias de intgÍessÊ da EmpÍesa e dê
suas controladas; publicadas nos Diários Oficiais dos Poderes; 9. Proceder aos estudos
institucionais; 10. CoordeÍrar as atividades de asa€ssorEm€nto jurÍdico da EmpÍ€sa; ll.
Éxçcutar outras larefas correlatas, dentÍo da sua aÍea de atuêção. Art. 6'. Âo Coísultor de
Relações com o MeÍaado compate: l- FiscalizaÍ e incrementaÍ as unidades hoieleiras da
Empresa; 2. Realizar trabalhos de colstas, tratam€nto ê análise dos dados €statlsticos
rcaltivos à área do atuação da Empresai 3, OrientaÍ e avaliar as ações circunscritas em
convênios firmados com os mais diversos entes da administrâção pública; 4. RealizaÍ
assistência técnica na implementação e desinstâlação das unidades hotEleiras; 5. Oriertar os
Cerentes sobÍç a IcBislação turística com fooo Da ÍÊgularizaçaõ sobre clâssificação dos hotéis
da empresa;6, Encaminhar aos órg,ãos competentes prosessos advindos dc classividaçâo e
fiscalizçaão dos Hotéis da Empresa; 7. Selecionar, registrar, catalogar e classificôr livros,
documentos, projetos e publicações da Empr€sat 9- Manter intêrcâmbio técnico com o tradê
turístico; 10, Coordenar atividad€s téonicas junto a Empresa Paraibana d€ TurisrDo S./Â, e
demais entes públicos vinculados ao Turismo; I l. ExeçutaÍ oulÍas atividades correlatas G que
por sua natureza se incluaÍr em seu campo d9 atuação- Art. 7". Ao Consultor dc Assuntos
Administrativos çompete: l. OÍientar as Gerênçias dos Holéis quanto: l.l, AdminisEa!ão dos
Recursos Humanos, empreeíriendo o rBcÉtamenlo, s€lo9ão, teinam€nto e aloçação de p€ssoal às diversas
âtividades dos hotéis: 1 .2 . ZelaÍ pelo cumprimento da legislç§o de pçssoal de modo especiat aos
direitos e deverês; 1.3- OrieDtar a elaboração dâ Folha de Pagâm€íto de Pessoa € os
Relatórios dela decorrentes; 2. Orientar à aguisição, recepção, guarda, disbÍibuição e
controle de materiais; 3. O.gsnizôr o cadastro do$ beos móveis e imóveis da empresa; 4.
Zelar pela administrçaâo de transportes, coÍlservaçaõ e repa.açâo dos móveis e utensÍlios; 5.
Exerc€r outras atribuições que lhê sejam delegadas pela Direioria. TITULO fV - DAS
ATRIBUIÇÔES DO§ ÓRGÃO§ DE DIREÇÃO E ADMTNI§TRAÇÃO SETORIAL .
CAPÍTULO t - DA aSSESSORIA DO GABINETE - Art. 8". Âo Assessor para Assuntos
Administrotivos compete: l- AssessoraÍ o(a) DiretoÍ(a) Presid€nre no eocaminham€nto de
assuotos administrativos; 2. Redigir correspondeênciês e maouais dÊ competências, de
organização e instrumedto§ qxecutivos;3. Supervisionar as atividades de caráter téçnico-
administrotivo;4. Propar mcdidas que venham desburoçratizaÍ as atividades relacionadas
qom a admitristração de pessoal, material c sêÍyiços geiais Do âmbito geral da Empresa;5.
EiaborEr €studos e proposias para a moderúizaçao organizacionel das unidades
administrativos da Empresa; 6. PromoveÍ cstudo detalhado nos registros cadastrais de pessoal
para controle, reciclagem e treinamento; 7. Exercer out.as stribuições que lh9 forem
delegadas- Art. 9n. Aos Assessor de Divulgação compete: t. Proçeder a elaboÍação de
progÍamas que objetivem o dinamismo da venda do pÍoduto turístico dos hotéis admitristrados
e da Paraíba; 2. AcompaDhar a realizaçeo de evertos dê çaÍáteÍ turlstiço existeolcs no
Estado, visando, sua dívulgação e avaliação a fim d€ torná-los integraDtes do plano de
Turismo da ParaÍba; 3- DivutgaÍ roteiros tuÍisticos para visitaDtes; 4. Estud.r locais e áreas
onde podem ser constÍuÍdos parques voltados para a indústria tuÍistica da paraÍba; 5.
Promover permaDêots contato com os veÍculos de comunicação social; S. Coordeíar as
providências para o envio de material promocional para os prinoipais equipamentos turístiços
do Estado s do Território Nacional; 6, Âssistir à DiÍÊtoria nos contatos com eotidades
extêrnas e itlteÍnas visando divulgar os everlos programados; 7. AssessoÍaÍ os Diretores na
escolha do material promocional e a estrate8ia de Marketing a ser utilizâdos nas calnpaDhas
da PBTUR; 7- ExeÍcer outras atividades corre,atar qüando solicitado pela Dirctoria; AÍt. lO..
Ao Âssessor de Apoio TécÍi co-OpeÍaci o ral sompetç: L Planejar e coordeÍar os serviços dc
comeicialização dos pacotes promociooais dos hotéis da emprêsat 2. ViabilizaÍ informações
mais eficienles em torÍo das diversas opções de venda dos variados produtos ofeÍeçidos pela
Empresa; 3, Crias opções para gêração de novos eventos; 4. Prod material prom oç ioÍral

o envio do materialdos hotéis da cmprssa; 5. Tomar as providências cabÍveis
pÍomoçional para os principais equipamentos t ó

4'
Àv. Almlrsntê ÍamandaÉ, 10O - T:mbôú - Joáo pessoá - PB - CE": 54039-903:

o{PJ: 09.291-030/0@1-79 - Tet.: (a38214 azoô - Far: (a3) 3214 8215.o/o@1-79 - Tel.: (a3)321rr 8ZOô - Far: (a3) 3214 8215.
e-mâ[: pDar.€lpDBlr.pb,9ov.E - swu.FãrârDâ.pD-9ov.br.
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Fiscalizar e ircr€msntaí as Unidades Hot€leiras dã emÉresa; Z. Colãtar ãadoi técnicor ç
eitetísticas, yisanda dar suporte ao planejamento Êmpresarial; 8. OpeÉcionalizar ações
articuladas com outros ór8ãss, visando a captação de recursos parâ a manutenção da5
Unidades Hoteleiras da Empresa;9- Ex€rcer out.as atribuições d6legadas peta Di.çtoria.
CAPÍTULO II - DA SECRETÂRIÀ DA PRESIDÊNCIA - Ârt. I-T". À SECrêtAriq dA
Presidênqia compete: l. Conduzir tarsfas de caráter reseryado ou confidencial, determinada§
peo Diretor-President€; 2. Reçeber € distribuiÍ as correspondências encaminhadas à
PÍesidência, destinando-as aos demais §€to.os; 3. Msnt€r cadastro atualizado dc a[toridadÊs e
peasoâs representativas dc interesse da Elrtpresa; 3. Manter cadastro atualizadq de
autoridadgs e pessoas rspresentãtiv!§ de interesse da Empresa; 4- ÂdotÀr providências
necessárias à Íealização de rsuniõ9s da Diretoria; 5. Transmitir verbalÍnente ou por escrito
ordens, de$pâchos ou outras dêtermi sções do DiÍetor-Presidênte; 6, Submeter à considerçâào
rdo DireitoÍ Presid€nte os assuntos que pelo çaráteÍ de urgência mereçam sua atenção
im€diata; 7- Executar outras atividadcs correlatas d€ intÊresse da Empresa. CApiTULO III -
DA§ COORDENADORIAS - A.t, l2!, São atividadês coDrEDs a todos os órgáos integrcntê§
deste nívê[ administr6tivo: I. Supervisionar, coorden6r e orientar os orgãos e elementos
subordinados; 2. Âssessorâr os orgãos superior€s; 3. Coordenar suas atividadçe com ourÍos
orgãoi de mesmo nlvêl;4^ Colaborar com o3 demais orgãos Ea Eqlllçâo dos assuntos comuns;
5. Participar do treinamçrto de foÍmaçao ou aperfsiçoamento dê pessoal cm su&s Éreas dc
especializaçâol 6. Participar de grupos dê trabalho, reuniões e cotrgrÊssos qúe y€rsem sobre
suas atividades ê§pçcíficas" §EÇÃo r - DÀ CooRDENADORIÂ DE HOTELÀRIA - ÀrÍ.
l30. AO Coordenador de Hot€laria competê: l. planejar, organizar, coordelrar, comandar as
aÍividader de natureza técnica dê hotelaria; 2- Realizar êv€ntos planejado§, propostos e
aprovâdos psla Dirctoria;3- Prqmover çlrsos d€ tr€inamento, formçaâo ãu aperieiçoamento
de pe§§oal em §uas árêa§ de êspecializaçeo; 4, Fiscalizar as atividades desenvolvidas pelos
grupos ocupacionais dos hotéis, bem como €obrar e ÍÊsponsabilizar os gerentes qúando
coosta. iÍregularidades; 6. Elaüorar e confêccionar gráficos, diagramas ê quadros
demonstrativos às itividaales e sÊrviços dr redÊ horeleira da empreaa; 7- Impl;ntàr eorgalizar pontos dê veBdas nos hqtéis visando o aumênto da receita operacionat; g. Elaborar
manuais de ativídades sobre a área dê alimentos e bebidas, cozinha, portaria, rêçêpção ê
segurauça; 9. Âvaliar os gçrentes e sub-g,ereltês, bem como mestrês, gôver;antas,
supervidore§, camârêiras e outros do mesmo Irlvel hirárquico dos citado§; toi Âpresentar
relatório§ periódico§ das atividcdeg d€senvolvidas; 1,. Exêcutar o$tras ativdadcs cõrrelatas.
sE,ÇÃo II - DA COORDENADORIA DE SERVIçO§ - Art. t4.. Ao Coordçflador de
Se_rviços compÊt9: l. Admioistrai os recursos humatrdos, comprsendôndo rçcrutimento,
seleçêo, treinamento e alocaçAo- dG pessoal aos diversos programaj e pÍojetos da empresa; 2-zGlar pêlo cúmpÍimento da legislaçãô de pessoat de moào ãspeciar rio (ue diz resjeito aosdireitos ê deveres;3. Elabora? folha de pagaÍle'to dê pessoal e outros iistemas dÊ controle
de pessoal; 4. Elaborar escalâ de férias r outros relatórios de assiduidade, produtividade ê
desempenho dor empregados no exercrcio das suas fuÍções; J. proceãér a aquisiçio,
rÊcêpçâo, guerda, distribuiçâo e controle do material;6. Mantcr o cadastro dos bÊns móveis eimóveis da emprssa e os de arquivôs de todÀ documentação rçfereÍlte ao patriüô;io dâ
empresa; 7- Promovêr a administração dê tra[sportes, compréendendo a manutençáo, controlede uso, consêrvs.çã-o- F rêparaçSo; 8. Exêcutar os serviços dê zsladoria, tais como:'limpêza,
conservaçã§ G vigilância, bsm como controlar a copa e sêrviço de tôtefonia; g. Exelltar
outrss &tividades corielata§. §f,çÃo tII - DA cooRbENADorirÂ coNTÁBrí - Ârt. t5".Ao coordenador contábit compete: l- procedçr aos registros ê lançamê.rtos contábeis nasfichas dr controle financeiro; z. ctassificar e contabiliz;rr de açorúo com o p'tsno de contas,os documêntos somprobatórios da rÇceita, da despesa c das muteçõês patrimoniais; 3,Elâborar os balancetes e balanços; 4. orientrr e conirolar a concessãar dô sAiantamedto e aspÍestações de contas; 5. Proceder o revisão dos comprovantes dê pagaDêÍrto e recebimênto devalorês; 6. ElaboÍar os demonstrativos financeiràs Ê efetúar 

-a_conciliaçno 
bancária daempresa; 7- Prestar as informaçõçs necessária§

Ttibunal de Corltas, quaarlo da iEspeçâo da ativi
aôs aualitores do le inteÍno e do

+,
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solicitadas, acompanhadas de documento sc for o çaso, ao Consclho Fisçal da EmpÍesa;9.
Proccder com o enyio das informações fiscais e contábeis exigidas pela legislaçâo tributáÍia
e cumpriÍ com as normas expedidas pela Receitas Fazendárias dos entes fêderados; 10.
Executar outras atividades inerentes à contabilidade fiscal c tributáÍia. C^PiTULO fV -
DAS ATRIBUIÇÔES DOS ÓRGÃOS DE DIREÇÃO E ADMINISTRAÇÃO FUNCIONAL -
CAPÍTULo | - DAs ATRIBUIÇÔEs DAS GERÊNclAs. Art. ló". É da competência dos
gerentes das UÍtidades Hoteleiras: l. DirigiÍ, orientar, coordenar e fiscalizar as atividades
dos respectivos ôtgà.os; 2. Distribuir os trabalhos pelos seus subordiuados; 3. Decidir sobre
os assuntos afetos à sua responsebilidade, observadas as normas vigent€s; 4. Propor ao
superior imediato quaisquer medides que visem ao aperfeiçoamento dos subordi[ados € à

êficiênçia da ulidade hoteleira sob sua rêsponsabilidade; 5. Reuoir-se Periodicameote, ou
sempre que nec€ssário, com os seus subordioados, a fim de debater medidas relativa§ a

coordenação e a boa marcha do scrviço; 6- Admioistrar a conservação dos imóvcis e demais
instslações da unidade sob a sua responsabilidade; 7. EÍercet c cootrolar as atividades
relacionadas com a admioistração de pessoal, de material e de serviços gerais no âmbito dB
unidade hoteteira sob sua.esponsabilidade. Art. 17o. É da competência do sub-gerente: l.
Excc[taÍ a aquisição de mate.ial para a unidade hoteleiÍa de acoÍdo çom as normas vigentes;
2. Examinar e confcrir toda documentaçAo refeÍeote ao pagameDto das aquisições realizadas;
3. Manter registro atualizado, ern valor e quantidade, dos estoques existertes no
almoxarifado;4. PÍeparar e acompsnhar a realização do inventário anual de matÊrial; 5.
Expedir as nolas de forn€cimÊnto de material, para atendimcnto às atividadcs da unidade
hoteleira, pelo almoxsÍifado; 7. Exercer outÍas atividades gue lhe forem delegadas. TITULO
v - -DÀs coNDUTaS ÉTICO PROFTSSTON^IS - SEçÃO r - DAS AÇÔÉS E
DESTINÂÇÂO DOS RECURSOS - Art. l80. Todas as açõÊs da empresô sê orientam pelo cumprimsnto
iDcondicional e iÍrcsúito & [eis, Íegulameatos, oornus aplicáveis e, sobÍctudo, aos prircípios coflstitucionais dc
legslidade imp€soalidade, moralidade, publicidade e eEciêncis, d€ açordo corÍ o disposto no art- 37, da
Constituição FederâI. Prrógrofo Único Todo reçurso da empresa som€nte poderá s€r utilizado atendendo inEressês
que sejaIn, ccíentes com os prinçípios da étiça e da EsnspaÍêlciá. SEÇAO ll - DA ISENÇAO POLITICG
PARTIDÂRIÂ - ArL lgp. Todo8 os prsfissionais deverão rnrEteÍ uma posÍura de isenção político+artidária na
cordução das atividadB e dos negócios da empresa- Pirigrafo ÚDico. A isenção é essenciÀl para estabelecrr
relações saudáveis e suslentáveis, consEuídâs sob.e valores de úanspüêr!çia e rcspeito mútuo enüe a snüdade e os
poderes púbticos. SF4^O Itr - CONFIDENCI^LD DE - ^rí 

2lf. Todo6 os dado6 e infoúEçÕes de clie cs,
emptÊgadoq fomecedores, prestadrrEs dê serviçq e ouEos, em podeÍ da PBTUR Hotéis gA serão divulgados dê
acordo com a polítiça de divulgaçáo de informaçôes, obseÍvsndo o caráter sidloso e pessoal reLtivo à intimidadc,
üda privada, honr"a ê imrgem- A disponibilização deverá ocofler mediante autorizaçâo dos gestores. Psrágrrfo
único. As informaçõcs e dados gue meracem atenção espêciôl para seÍem olassificâdas como confidençiais são as
seguintes: a) a5 de natureza comeÍcial e ç€drstral, por exenplo, clitntes" fomecedores ou aIlunciartss, estraégias dG
renda e comercialização, custos, preços e d€mais dados EeÍçadolôgica§; b) as de Daiúrza éçniç!, por exemplo,
n&oíbt know-how, pÍocessos, pÍojetos e desenhos, protegidc ou Íúo por d'reitos dc pDpriedade hdusEial o(r
intelectgâl; c) as de natuÍ€za est atégiçr, por exeEplo, esE?tégios futuras de desenvolvimento de [egócios, de
veadas ou de mü*eting; d) aquelas mbre empregados, autôoomos, coÍBultoÍes, pÍ61adores de serviços,
repÍesentantEs e prepoÍos, valoÍes de r€mutr€ragâo gu compensação, cadastros frrncionais ou assemelhados,
registÍos médicos ou rcgisbos de acidenta do trabalho, bsm çomo quãisquêr cópias ou registÍos destes, orais ou
esçÍitos, contidos em qualquer meio ffsico, que tenham sido ou sêjsm, diÍlta ou indirstameDt€, fomecidoB ou
divulgados aos membroô da empresa, relativ rlcíte a cla, suas conEoladas, coligadaq subsidiáÍiãs integrais,
pre$adoÍ€s de *rviços ou ôrnecedorcs; c) aquelas sobÍe posições financciÍes, pÍoj€çõ€s, perspeçtivss de
desempÊnho e afins" utilizadas pela administração da empÍrsa (Direoria, Consctho de Administ-ação e Cotlselho
Fiscal), as quais deyeÍâo fiç ciÍcunsoritas a essê â[Éito e os signalários dc temo de co[fidencialidade extema
pertineote, se exiíir, âté diwlgação oficiâI, csso seja esse o pÍopósitoi e f) to<las e quaisqucÍ outrâs ilformações
e/ou dados de interpsse e relevânçia para os Degócios d8 empÍEsô, incluÍdas como tal. §EÇÃO IV - DO
COMPROMI§SO COM A TRÂNSPARÊNCIA - Art 2I". Todo coÍpo diretivo, gerencial, eúpregado e &ea
Í€sponsável pêla elaboração de divulgações e/ou poÍ çommicatões Fúblicas da emptrêsa ao mercôdo ou que forncçs
itrforlrÉçõ€s como pafie do pÍocesso tem a res?onsabilidade de assegurar que tais
inforDações estêjam çompletas, exrtÊs e em çonfoÍúidade com 06 e da PBTUR Hotéis
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para divulgação. SEçÃO V - CONCORRENCIA LEGAI - ÀrL Z2'. A ÍllaÉo do corpo diÍltivo, geÍrncial e dc
empÍegBdos da cmprcsa com oonoorÍrntcs devãá respeitar os prinslpios da honestidade, ds transpsrêrrcia e dô
jrstiça, m sêttddo de garantir a concontncia lcal, de marrira pbna e irrEsÉriti, em beileffcio da soci:dsde. §EçÃO
\rI -RE§PEITO A DMR§IDAIIE - ArL 2:r'. A PBTUR HotéÊ S/Â tem como pdDcípio Êmdsroenbl ttão
praticsr, nio proimover e comb@Í qüalquer tipo d,e discrimiaação pÍov$icnte de difç!€Írçâs de Ghia, scxo, oÍigem,
estâdo ciül, condiÉo ffsica, idrde, orientaçâo sexu8l, posig[o saial, credo, pqlltics ou quaisqueÍ ousas
m6niÊstaçõcs de preconccito, bem como, cmpeúar-se em coustituh polÍtica dc ações a§fimtivas visando À
cdrsts!9ão da equidade e jüstiça socisl. sEÇÃo vII - DA CoNDUTA PRoFIsslOt{Â[ - Ârt 24'. Todo e
qualqu€r pÍofissional quo reallze aividades em nome d& PBTIJR Hotéis §/A se compÍoúrtr s: a) atuar cotn ÍEspeito
e dignidâde; b) sgiÍ com lcaldade p8Ía com a ernprcsa, deÊndendo e !,Íesewândo os legítimos i.trÍesses e a irnagrm
da emprcsa, btrscsúo elevaÍ a Earsú ao nível de excêlêoeia no mercâdo sm que rhra; c) .ÊspeitaÍ 8s necessidades,
expectstivas, individuslidlde e pdvacidads dos colegas e de todos os públicos com os quais se releiona; d) evitst
qualqueÍ forma de coostrangimerto parN si c outros, aghdo com dignidade, l€sldrdc, espíÍiio dc equipe e çorEsi8,
çriaÍrdo e maÍtendo um bom ambiente dc hsbalho; e) grrantir a confiabilidade e veracidade dEs informações
presadas; f) preservar a propriedldê intclectral da Gmpr6a c recqrhec€r os méÍitos relúivos aos túalhos
desenvolvidos p€los smFegados; g) úilizar instalações, lteBIlios, equipamsr o3, imgens, infoÍmações, derür
ouEos bêns, somente s serviço & empresa; h) posicionar-sc contra todo do que possa r&nrar contsE o paFimôttio dã
smpÍess, sejam bcr6 langívsis (instalâçõas, úenslliog equipansntoq r€cursog §nanceiros ctc.) ou intanglvcis
(imsgeB, infoÍEaÉes); i) acoEpsnhai critcÍiosament€ o cumprimealo do3 cantrstos dc 6rsn a assÊguÍú os
lÉ€ítimos interesses da cmpÍÊsa; j) manteÍ cm sigilo inforírações aindâ não divulgadas publicamcntc; I) respeitaÍ âs
individualidadçs e suas contibuições, pÍoporcioÍtaÍldo um smbicnte de inclusão e yaloÍização da diversidade em
todas as relaçõ$ de ü'êbalho: m) não disponibilia, €mpÍestar ou diüdir as seúas dG s€ryiço,/coÍpordivss
foÍaÊcid8 pela empresa; n) zclar pela intcgridade da força de trúalho, pÍomoverdo, pdticipando e/ou atuârdo dc
forEa prevacionistq o) ÍEsguad8 c difiudir mutumeEte os valorcs contidos lcsts Código de Conduta e
IntcgritMc; e p) msroer spsÍ€ncia pessosl c vertuário çomÍdvcis com o ambieEE imnitaional e culturnt em $rc
ahlam, Art 29, O coryo diÍüivo e gercncíal da emprEsa se comp(ometÊ à; a) scr üm Gxerrylo de cornpütanqrto
&ico pqÍa os empregados da empÍess; b) ÍespÊirar o ernpregado, gârsntindo condlções dignas dc tsbalho e
pÍopicisndo o desênvolvimetrto proffsoional seBmdo sua potencialidade e sus conlribuição; c) impdir que torta
declsão seja bsseada cm r€lrcionÂmentos pessoais e polítim-pa*idários; d) g anth que Íecursos hum{ros ê
materisis dispqrívêis, sob sua rêsposâbilidade, scjam aplicados som a máxirna efici&tcia Da e,(ccução drs
atividades da empÍesa; e) promoltr scguÍençâ e saúde no Eabalho, garartindo a disponibilidadc, boas Goodições dc
marcrisis, equipamentc nêcêssários e exigindo o uso dcsEst Í) recorhecer e rcspeitar o di.Eito (k livrÉ associação
dc scus cmpregado$ g) Esscgurar a todo cmpregado o dircito de necusa ou int€rrupção de uma atividade, por
considrrar que ela envolva grave e ininentc risco para zua scgurança e saúde, dc seus companhciros ê de tcdceiro§;
h) estimular a igualdade de opornnidadcs peÍa todos os empregado§, em todas as pollticss, púticas c
ptocedimcntos; i ) proporcionar oportunidsdês isonômi§as de sperÊiçoamanto profissiontl aos empÍEgâdo6 da
empÍ€sa , por meio de rccursos própriros Ou pcb úillzaçãO de gualificaçâo extemê, confortt|e critério F,rê
esEbclêcido €m norE4iva$ j) garanth o curyrimento das normEtivss internas valqizando o corrjurto noÍiesdor
dos proccdinentos de tabalho dbpo tilizÀdos pela ernprtsa; t) buscar práticas de gestâo quc permitarn obtr
rcsulAdos capazes de minorar o impscto dos custos idDinistsfivos; e m) irrcntivu a Edequrçto consta e dls
péticas da crrpresa a estc código e a ouEss r€gras de governânça corTordivas SEçÃO vln - CONÍ'I lTO DE
INTERES§ES, ATO§ DE CORRUPçÃO E I.RÁÚDr§ - Arí 26'- É vedado ao corpo dircdvo, geÍeÍ,ciat,
empregados, bem como outsos pÍofissionais que rÊolizâm ativ lades em nonE da cmpresa: a) utilizar cargo, função,
posiÉo, pÊtrim8nio, inÍluência ou informaçt €s prMl€giôdEs com o fim de otú€r quElqu€r' àvorGcimÊnto ÍE.a si ou
outrcÍ! bem como paÉisiPaÍ de negócbs cxtcmo3 à emprEsa' nos Gasos cm qtr houwr coaÍlito c{lm os itrtenesses
da cmptesa; b) prathar subdno, propina, frvoÍecimenlo ou rrpotisno; c) pradcar assédio dc natü?za sexual ou
morrl o& empÍesa, o que inclú: qualquer condutr vcóal ou ffsica dc humilhação, coaÉo, amcaçs, cÍiatão de
ambientÊ profissionsl hostil qlr intçrfira no desêmpeúo indiüdual e coletivo ou 8fsÊ as coodiçõ6 de têbalho dos
envolvidos, causando constangimeÍlo ou v€rgonha; d) ascitâÍ pÍ€sent€s, favorcs ou outros tipos de gÍüific.Efão,
essim como formas dc Eancnto prefeÍEtrcial, dentfo dô pâdrãô definido pcla cmprésq que posssm rcsultar nr
obteryão d€ yantâgcm pêssoal ou para tcrcciros: e) prÊsta s€rviços rçmunerados pútisulúcs a clielEs, quândo
conflitarcm c.om os intorcssÊs da smp!çsâ: f) oferecer aos clicnês bençfrcios e comlleosaçõcs condrio§ & leis, às
noÍtnas e aos valores d8 eÍnprcsa; g) diwlgar, sem autoÍizaç[o do óÍEão da ernpÍesa, infomraçlo
possa causa impacto na ooEção dos tÍtulos da cmpresa c qm suss meÍrado ou com
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fomecedoÍss; h) prejudhar a ÍE utaflo do corpo diretivo, gerensiai ã de emElgados úi meio <G júter@entqs
precorceituosos, falso testemunho, infoÍmações nào fludamentadas ou qualqu.r outro suhíterfrigio; i) utilizaÍ
inadequadâmentê 03 Eeios dê canunicação, tais cqno, telêfonÊ, intêrtrot e coreio ctetrônico, para trarcmitir
cotúeúdo§ imEúpÍios, inconvel}ientes e para realizar servigos psÍticulsÍEs; j) forDescr fufoÍmatões pÍivilegiadas quê
influenciem os ç€Ítames licitatórioq l) foÍleser eÍn qualqucÍ situsfão, iDfoÍúsÉes sigilosas, privilegiadss e
estratégiç8s da emprcsa; m) paÍtiçi[raÍ dc c€ítames licitatôÍios sc p,ossuir rlglm grau de parlntesco com
fom€cedorÉs e coâtratsdan inteEssadasi n) usar lratamento quê po§r! compÍomstêr a isenção e a integridade nas
.Elâçõ€s comerciais ontre a etlrprssa e oo foraecedores e 8s cootraladas; o) pr€stú scn içoc rcruuerados paÍticulares
a clientcs durarÍe o horário de €xp€dientê ou úilíz8r-se de €quipamôntos, mâtsriais Ê espaço fisico ds êmÍ,rês4 bem
cono utilizar força dê Eabolho contratada, em bgtleücio de s€Íviços alheios e turteresse ds eÍtrpresE p) apresenta'-
sê em serviço alcoolizsdo ou sob efeilo do uso de drogas, comFom€tendo sua integridade ffsicá.horal e/ou do
gmpo, o de.seuvolvirueato das stividsdss e a imagcm da empresa; e q) utiliur recu(sos da snpresa pars at€mdcr
üúcresses que trão €st jsm coÊrent€s corD 03 fincípbs da ética ê da Eatrsparsnsis. SEçÃO D( -
DESLIGÂMENTO - AÍí 27. O dêsligamcuto do G[DpÍcgado seú conduzido de forma rcspcitosa, conforme as
norEas prevbtss ns l€gisloção e oos dispositivos intemos $le regern â mdáiâ. SEÇÃO X - ÉTICA NOs
RELACIONAMENTO§ - ÂrL 2E9. Coosci€nte de sua respoasabilidade, a emp{csa maném rslsções com a
sociedade marcadas pela confiança e traryarência Em seus relacionamentos com os vfoígs sêgmertos, a êmpÍl3a
§e compÍomête a: a) cstimular ô coopcração com podercs públicos c órgâos rcguladorrs paÍa c.oútribúiÍ com os
inter$se3 da Boci€drdê; b) sstabelecer mecarismos de diálogo com as diveBas paÍtcs intelessadas oos nÊgócios d4
emprEsa s p[aticâÍ uma gdtão com tÍ8[§pú€trci8 nos Ícsultados; ç) apoiar e estimulaÍ pollticar públicas, I §m dÊ
naximizar sua cmEibuigão para o descnvolürnÊnto da sociedade; d) I§spêit os costumes e as culturas locais e
pÍomoyer a mclhoria da qualidade de vids das comuni&des com as quais interage: e) úo úilizar, sob nenhuma
forma, o lrahalho €rlcÍavo e infaíil, degradante, fúçado ou corqnrlsório; D valoÍizar o qrvolvimento dos
empÍegados, em eve!!o& debates e elaborâçlo dô Fopoías, Endo em vista a risbiltr-tâo e o foÍtElecimento dc
lrojebs de c8ú!er socisl; g) estimular a corscieÍtização sociil e o exeÍclcio d, cidadania ativ. por pdte de todos os
sêus €nlPregados, por mçio de desonvolvimento th programa de educação para a cidadania: h) i[centivaÍ a
viâbífizEção & pmjetos de pesquisa c t€çnologir poÍa o desenrclviBleÍio srsErüávcl, interâgindo divameíte oom a
coouridade acâdêmiçs ê cicntlfica; i) prevotir e coibir qualqler pfiSica do corrupção, m8ntcodo pÍdimentos
foÍDais dê cootsolê e de consêqugnsia soble po$fvcii Fat|sgrrssões, dÊ acordo com êste C 6digo, L&i E.429192 e Lci
l2.t16ll3 (-l-ai Anticompção'); j) coibü o apoio financeiro e coúribuiçõês para pctidos polÍticos ou csmprnlns
polítices de csndidaros â cargos eletivos; l) psmov€r canais pelm r€ntos de comunicação e diálogo com as
somulúdâdcs otde aira, com o objetivo dê Érvcnir, monitort, avaliar € controlar os impactos dc s1ras atiüdades; c
m) iÍtcentivâÍ iniciatiras voluntárias de seus cmprçgado§, com o objetivo d€ .nobilizar c potcncializd selxr nccuÍsos
e competências de fortlla integadi e sislêmica, €m beneffçio das comunidades êE que atua. Ârt 29- A êmpÍ€sa
re€onhece que os clie,ute.s Ém perccpçõ€s, exigências e expcctdirrs difcrerrciadas e dcve atcndê.los com segumnça,
concisão, profissionalismo e isolromia. Em seu3 rslacionarnentos com client€s, a emprssâ sê compromcie a: s) üsú
linguagcm e meios adcquaós às culhtâs c coDdiçõcs dir€rsiâçadas no segtnÊnb êm que ,iua; b) .gh com coÍiesir,
rcsp€ito ê comprcersão, indÊp€odênte d? conside.â9õ€s, opiriõca e critérios pessoais; c) não divulgsr os dados
constanEs no sâdaslro dos cli€ntes à terseiros; d) divulgÂr parâ o cliEúe todos os saus dircib§. ÂrL 3{f. Atcnden(b
a Í€qdsitos da boa Bovernança corporaiva, ! PBTIrR Hotéis S/A dêve: a) cmduzh dc forma democrática suas
rElsções com 06 asionistas minorit&ios, va.lorlzatrdo sus participação c irÉerEss€s; b) priorizâr, na elóoÍação dc
reldório§, a trarparência, a confabi[dâ&, â objetividadê e a pontudídadc dG infonnagões; c) atuar de foIÍ a a
âEaiÍ o inwstimerÉo Decessário para marúer, melhorar e €xpandir a emprEsa, assegurando aos açi@istas o retorDo
adequado; e d) divulgaÍ as tnfonmções aos acionistas e s rD€rcâdo 3oEente pelos aubdzdos psra essâ funçiio.
Ârt 31". Priorizrfldo o rel,rciommento com os empÍegados, a €tDpr€ss se coEpromete s 6meoer colldições dc
trâbâltp adequÀdas, que gâÍanhm saúde, sêgrüança G privâsidadê para o boE des€nvolvimento de surs dividadc§.
Ârt 32'. No zelo pelo rEspeito es Finclpios lcgâis e à boa soEviv€ocia com ssoqisções, sindisatos c entidades de
class€, â smpr$a: a) ÍBspeitE o ditEito dÊ soüs empregados de crlar, manter e se ffliar a esses órgãog sem prdicar
qualquer tipo dê discÍiminação; b) participa de processos legÍtimos da ncgociação coletivô de tÍabalho; e c) respeits
r§ lolluali psÍa exsrclcio da profissão, Írgulamentadas prlos seus Í€sp€ctivos Consêlhos de Chssê. 

^Ít 
33"- Na

r€lagão com os estagiáÍios e jovens aprmdizes, a emprsgt s€ comprc'lreto a: a) orienlrr pErs que rÊspeltem os
EincÍpios de conduta ética definidos n6te Cdigo, enquanto p€trduIsm cqtratos; e b) corüibuir para o scu
des€nvolvimento profissional e pessoal visando sua melhor no
sua inctusao m socicdade. 
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ESTADODAPARAÍBÀ
. . , . . PBTURHOTÉISS/A
fornec€doE§ ê lrr6sbdotEs dc s€wiçô a rÊspêitaÍsE os pÍincÍpios e as normas dêsE C&igo e a promovergm açõ€s
de rEspomabilidadc aocio@biental. Scndo asitr, a rctrição com foúrec€doÍes e pÍDstadorEs de scwip dwe: a)
p6ut8r-§! pelo proftsion lísmo, pela trúspaÍ€DciA objetiüdade, çlaÍEza dâs hfprÍnações ê pctas especi§süçõ€s
técnicas; b) orientaÍ-ee pelo respeíto incondicioo.l ê irrestÍito às leis, ÍEgulamôntos e tloínas aplicávels; c)
coúribuir com a pÍ!§crvação dr ioagem da emprlsa e g€rat p6rceriêr coEcÍ€tac p&ra rbu$a de soluçôes comuBs;
d) rcaliur acompanhtmeíto sistemáüco r fim d€ wrificaÍ a não utilizr0ão d€ tÍahalho escravo, inhmil, &gradrnb,
forçado, compulsório ou o dcscumprimcnto da legisla{ão âmbicEtal, coürurdo prátiçae scguras no dcsoívolvimcÍtto
dâs dMdades; s e) selEcionat e coDüúár ÊÍrEccdolrs c prestadores de sewiço base.ndo-s€ em oritérios lcgais e
téGaicos de qualidtde, eusto e pontuâlidadq e exigh um peÍ61 êico em stras ln&icss de gêíão, d. rcspons.bÍlidade
sosirl e smbigntâL Íosusando paticas dc çqlcorrêDcia rbsleal, uabalho infutil, trüalho forçado oo ooorpuliório, e
oulras práticas çomrárias 8os princípios d€s!ç Código, inclusiv€ na §adcia prcdutiv? de tEis fomeccdor€s. ArL 35".
P8Ía A§scgurar qut o compromisso entre aS paÍfÊs saja 6'umprido, a empresa dgvsrá !Êquerer qte sgus fornecêdOrEs e
prestadores de sewiço: a) mantcúam as coodições de habilitafão c qualiftaçio e.igid&r n. licitafâo; b) cnErsgu€m
pÍdutos e equipdncnto6 adeqEdos 8m perftitas condiçõcs de uso e a@ndam âos prâzos e critéd,os de gualidadc c
e§ci6ncig c) honrem os comprornissoE comeÍciab com Erscircs c tabslhistas, zetando pÊli iDiÀgem ds eÍDEsa; d)
nlo entreguom matrriâl ou prÇstem seryigo com vlcio ooulto que comprometa a qualidadÊ dos serviços da ompresa
ou a §eguÍângâ dôs pessoas; e) Danteohâm atualizados seüs dados cadlsEais oa empÍesâ; e 0 adotsm rguipamento6,
n(,Íma§ de saúde e §€gurarça adc$ndos à dividrdes dcscoyolüd's, Ínescrvar(b a illtcgri,idc fisica, mental e
rnoral de seus emFtgâdos e teÍceiros. Arü 36". O resp€ito ao meio ambicrE é pnhchio incoryúado pela empÍBsa,
em todas as suss lrnidades ç pmsessos, visando o desenvolvimeffo surtentárEl. AÍt 3?. Â €mpÍ€sa se compDmete
ainda a: a) respeitar â lêgishção ambiental, cstabelecendo as melhorcs práticrs dG cons€rvsçIo do mÊio ambicntc no
pÍoc€§so de licenciâmemo ambicntal de seus empreendimentos e unidad6; b) prenenir, miügar e minimizar os
iÍFctoa antbientâis e sociils drcoÍrrntss de sras atiüilades, dEldo publisidade c todas as informações sobre €sses

jEpacto6; €) apoiãr projetos, dcsenvolvimgnto e a splicasão de novís tÊsnologias não agressivas ao mÊio ambiefte;
e d) buscaÍ a írstentabüklsd€ em 3cu ne8ócio, úinimizardo os iÍparios, maximizaDdo os henef,ciosr
dcsenvolvcndo rçir6 que visem a cqrservaçâo dE biodiversidrde e forneceado aos seus clientes um serviço de
gxcel€acir cm gualidade EmbialltâI, ÂrL 38". EIn respeito à corcorrêEçir tea[, o çorpo diredvo, geÉnçiâl e de
empregdos dâ emprÊsa se compromete a: r) fúsr uso dos princlpios da honesdd,ade, taDspaÍência e rcspeíto,
âdotando rEgras cxplícitas e declaradôs sobre seus proccdimenbs & conçorrência em toda lelâtào com seus
concorêntÊs; b) rrão pratisaÍ sçô€s oü divulgEr itrfúmaçõ€s indeüdrs, quo denigram serviços ou pDdutos de
aventuais concorent€q Ê c) g!Íaotir quc qual(Juer çoÍDaÍ8ção êntÍe Êêrviços ou produtos dâ eÍnpÍrsa com os dc
concorrêntes seja prrcrsa, cooÍente e sustentâdt por dad6 objetivo§. SEÇÃO Xl - DA GESTÃO DAS
CONDUTAS ÉTICO PROFTSSIONAIS - Art 39p. É garartido o sigilo no6, casos d,D avcÍigu.ção de
situaç6es de descumprimeúo so Código, sendo assegru'ada s cmtrd€ncialida& das infornrasõcs d! modo a não
h&vÊr r@rcsálias aos denunsiúrtes poÍ qusisquer coúrmicaçõcídehçoe§. Àrü /.llP, Em toda e qualqurÍ questão que
firâ o Código ds Condutâ € Intc€ridade constanÉ nÊste ÍÊgimento inemo, todos os cmprcgtdos, bem aorro
profissíonâis que rcalizÊm atiüdadês qm nome da empresa, deteÍâo §aÍ rÍâtados isonomioomeÍte, irdeFndcDtê do
çarEo .Irc (}c pem na €stuture funsional ds etltpresa, srndo splicadas ss saÍções coDstútcs n() pÍesqrte
insbumenro. AÉ. 4lo. Aos mcmbro6 do Comitê dc Corduê e IntegridadÊ, composto de tÍ,ês memblos de reFrtaçâo
ílibada, criado pelo Conselho de Administração da EmpÍÊse ou Assembleia G€ral dos Àcionistas, comÉt€ as
s€gui es alÍ!:buições: a) cstabclecer mecanismos de aplicado, moniloiômento, avaliação Ê ah8lizaçáo dçstÊ
rcgimeúto; b) emitir rrlatódo (dcfinir periodici.trde), & fm de demonstar ae atiüdrdes do perÍodo; c) dedicú-se à
quêstltos comportam.ítais guÊ nâo pas§lrr seÍ ÍEsolvidas na rÊh9ão çhêfa-suboÍdinado; d) rccomendr, quEndo
julgaÍ nscos.§áÍio, a rcslizagão de provÍdcncias administÍstivas prÍa verificm o cumprimento das dispo6ições dcste
Código; e e) criar uro s8nal dc deDúncias, a scr opcrado dc fonra indcp€ndeots e impoÍsial, coEl gaÍatrtia d€ sigilo e
§.onfiabilidrde do arúoÍ d! me$Egem/dcnuncisrta, prÍa acolher opini{tc§, cÍÍticss, rÊclsmag{tcs e dGl6çõês das parres
interecsadas. Parágnfo Único. Os mçmbros do Comitê de Condutâ e lntêgÍtdádc da Emplrsa PaÍaibatra de Turbmo
S/Â poderão ür r cxercer os mesmos cargos, atrÍbúçõ€s e fllnçõ€s na PBTUR Hotéis S/Â' desde quc, exprêssa e
fúEattrtcnto, dGigrradoô pêlo óÍgão ooElpetÊÍtê da PBTIJR Ho{ais S.A, cunubtivamcotc oom as atrihuiçôos de
car8o e/ou fiIrrçco cxÊrEidrs tra ErnIE€sâ PrÍaibarE de Tlrrismo S.Â., seú a p€rc€pção de rEÍumerâçâo adicioül.

^rL 
4?. O Diretor-PrEsidéolE irdicâÍá sêu próprio rcpÍesentante, qu€ possar-á a coordenaÍ os trabalhoÊ do ComiÍê.

ArL 43". Cabê ao Comitê dc Conúrta e l egridade fomentaÍ, junlo à área de recuÍsos hümatros d3
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ESTADODAPARAbA
PBTUR HOTÉIS S/A

sujgitarão seus aúorcs I medidas disciplinrres €r'ou psnalidâdes- AÉ. {5ô- As súçõGs previstas por cstc Código sâo
as seguintss: a) advErt8ncia veóal . penalidade disciplinar bÍmda qü€ tertr pfi objetivo aüssr ao cohbqador da
falta disciplinar comaida e alertá-lo para r necessidade de mudar seu compoÉsttreoto; b) 8dy€Ítêtrcia esçrib -
deverâ scr úilizada nos casos de graúdâde nlediaúr, €lr que lo caiba a aplbqão de penalidade disciplinar mais
brandr ou nos casos em que ocofrerçm a ÉincidêDcia de c,ompoÍtaúentos ou atos quÊ tenham Gnsljado adveÍtência
vErbal; c) sr6pens8o - ssrÁ aF icada semprc que hoBveÍ a ncccisidade de úilizigÍo de pcsalidadc disciplinar mais
gravÇ que as medidas punitivas aciEa listad6 oú na hiÉt6c de teÍ osoÍrido a rrincidênois €rn quç nto seja rnais
possív€l à aplicagão dc p.na da advcÍtência verbal ou cscrlta; d) demissão por Justa causa, de acoÍdo com a§
hipótescs previsas no AÉigo 482 da CLT, rGspcitando o contndit&io c e anpla defesa; e c) restituição do servidor,
fiülcionário ou empr€grdo cêdito, ÍEquisitado ou corúrôdo a seu óÍEão de origcm ou à erBprÊsa coltE&da para
pÍrstaÉo do serviço, coÍD I dGvida comuníc8Éo, a seu empegador direto, das r8zões que embosaram tal ato.
SEçÃO XIII - CANAIS DE ACESSO - AÉ- il6". As dctnúrdas iEtemas € od.,roas reftr"otcs â comunicação dc
EaDsgressões ao Código dc Conduta e lÍtegridadê deveÉo sêr encEniIrhad's por meio de canais dc comunicação
espeólficos, Art ,l7". As d€núncias seÍão ânalisadss pelo Comitê de Condúa e lntegridade e ao denunciante sêÍá
asscgursdo total sigilo ô confiabilidad€. Art, ,ltP. No clso dc d€núncia anôoima, est8 seá âpÍcciads, dêsde quc
acompanhada de dados cmcretos ou provas docuEentaiítnâEriais, üôbilizsndo o processo investigativo, a fim dc
apurar o hto denunciado. ArL 49p- AcÊssc para a comunicaç[o de rraBgrcssõ€s ao Código: a) Público extcmo:
accsso tEle6nico pclo nq 83-321+E106; b) Ac-Gsso êl€E6trico: comitê_<rti@pbor.conr-br ; c)
urww.pbhr,blogspof com.br/&leconoscdOuüdsiq d) Eodcrcço para corÍ6pond&lcà: Avcrlida Altnirante
TamandaÉ n" l@ - Tamboú - Ceuúo TuÍííico de Tambaú Amir Gsudênçb, Jogo Pessoa/PB - CBP 58039-010.
TITUI.O YI - DA ATIDITORIÂ INTENNÀ E GERÚNCIAMENT'O DE RISCO§ - ArL str. A AUditOÍiâ
Intsrns é uma atividsde indepadente c obj€tiva de av8li89ão e de çoazultoriA dsstinada a ncrrs€.€nt r yaloÍ e a
melhorar as opelatõ€s da olgmizasão, através d€ uma abordagern sistemârica e discíplilad& para a avaliação e
melhori! dÀ €ficácia dos Srocessos de çs6o d! risco, conüolc int6no, imegridadc, govemança c da confiÀbilidade
dos processos ds prrparo de dcmotr§úEções finuceirrs. sDçÃo I - DAs COMPETÊNCIAS DA AITDIT(XIA
INTERN^. Ârt 5l'. Compae à Âuditoria lÍ*qra afuir; a) a rdcquação do corüole iÍbmo; b) plbpor pôllrica.§ d€
conformidade e gerencidnuto d! riscos para a empresa e avcriguar a eEtividadc do gereEciarn€nb dos riscos e dos
processoc de govemaíçâ; c) a confiabilidade do processo dê colet4 mensuração, clsssificação, acumulsção, Egisúo
e divulgaçâo de eveúos € F@saçõ€s, visEndo ao pr€parc de demonstraçÕes financeiras; d) a conformidad€ de todos
o3 sisteras qüe podco ilr impacto significsüvo na Gganização; €) os meios d€ salvaguardú os úivos e, conforma
apÍopriado, v€ritrcaÍ a cxistência de ais uivos; D a eficácia G a cficiência com qu€ c ÍEcaEsos slo utilizadc; g) a
consirtêusis dos resultsdos cortr as Eetas e objetivos piêúamente estabelocidos; h) a conduçâo dss opsrações €Ítl
coasonâocia com o plirnejsdo; i) r ampla e cfetiva divulgagâo dss foíDas dc acesso e utüizrção dos canais d€
denúncirs das regras dr conduta e int€gridldq j) ss demais opcraç6es especÍficas, autori.adss pclo Conselho de
Administraç[o; k) verifrcsÍ 8 adeÉncia da astruora organizaclnal e do6 pÍocessos, pÍodqtos e s€rviços da etllpÍrsa
às lcis, uoÍmatiyo§, po[ticas e diretrizG intemas e dçmâis regulamentos çlicáveis; l) comunic{r à DiÍetoía
Êx€cutiv4 sos Conselhos de AdministrsÉo e Fiscal e a ocoÍr€ncia dc ato ou coDduta em desacoÍdo com as !Írmas
qplicáveis à emprrsa; m) v€ÍificaÍ a apücagão adequada do princípio da segÍcg!ção d€ filngõeq dc forrn que seja
evitada s ocorrÊncia dc conflitos de inErogse e Êaudes; o) coordqrar os proc?ssos ds idçúificação, çhssifcação e
avoliaglo dos riscos s que €stá suj€it& a emprEsa; p) cooÍdcnar a elóoração e monitoÍar os planos de áç!o púa
miügaçlo dos riscos id€naifiçEdos, vÉrificáodo contitruamento a sdequação ê a eficácia da gpstto de ris§,o§; Í)
estsbclccer planos d€ conthgênçia ;,ara os princiSnis proccssos de trabalho da orgarização; s) elâborat r€tratórios
periódicos de suas ativklades, submetendNs à Diretoria Exçcutiva e aos Corsclhos de ÀdministÍsçEo € Fiscal; t)
diss€mioaÍ a imporÉtrcía de confomidadc e do ger€nciamemo de riscos, b€rú cot lo a resporsabilidade d€ cada árca
da empresa nestes a.specb§; u) dqnais stividadcs coÍÍÊlaras definidss pelo Diretor ao qual se üncula- SEçÂO n -
DA 

^UIORIDAI»E 
DA AITITITORJA INTERNA - Àrt 52"- A Auditoria lltorn4 com rígida pÍlstaç5 dê conras

acercr da çonfid€ncialidade e salvaguada de rqistos c infoÍurtçõcs, €sti aúoÍizada I a§€sso conpleb, livtc c
iÍrrsEib s todas as áraas, dlpcldênciss iDstalaçlr€6, benq dtulos, documetrtos, valorês s sistêmaa infortBiizados
perínmtes aos proçe§Bos a serem auditados. As p€ssoâs que atüam Eos pÍoccxtsos sob avaliaçto dcvem colaborar
àam r Auditoria trtsrDs no çurnpriuento dc suas responssbilidad€s. Àrt s!.. Â aubrialade da Auditotia InteÍna se

restriDgc a obter hformrÉls, apurar faoq ÍclEtar e rrcomcIldr proüd€ncirs, cabendo aos rcspcúsâv€is- p€l8s
atividades auôtadas rcaliz&rem as adequações pefiiD€otes e dsDais toÍnad8s dc açô€s n€c€ssáÍiâs. Prúgrafo Üúaco.
A AuditoÍia lnterna úo podsui compctência pa.â autoÍizaÍ qualçer aÉo das áreas auditadar para saÍaÍ ís

FBÍrrR S/Â t
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ESTADO DA PARAÍBA
PBTURHOTÉIS S/A

húilitsdo, do quâüo de pessoal púprio ou exErDo, para auxiliú nos trab6lhos quândo d€tÊclrdr a r,€€€ssidade de
€§pecialisbs fora dÂ áÍsÊ de atuação dos auditores intemo§- Arü 5.f. Â ÁuditoÍia Iotema dwe esrE lívre dç
interfeÍ€nciâs paa ex€rcer suas r€spoEabilidades- AÍt. 56ô. A Âudiioria lotgma se vinçulará ao DiÍúor Pr€sidenl..
ArL 57o. Nas questôes oÍlsmoDtáÍias c demais atividades húituais Íecêssárias púa conduziÍ seüs trsbatho6, 8
Âuditoria IítÊma podeú se Ilport8r ao Conselho de Âdministsação. ArL 5E9. A AuditoÍis Iúema podcrá sç repoÍtar
diÍrtam€nte ao Consslho de A&niriskação em situações em que haja suspeita do eDvolvimento do Diretor
Iterider*e ern irregularidades ou qurodo esÊê se ftrf,taÍ à obriAsto de adot!Í medidâr necessárias em rElação à
siula§ão a elc relaiada sEssÃo m - DA coMPosrÇÃo E aTRrBrrrçóEs ruNcloNAts - 

^rL 
59. A

ÂudÍtoria Intcma será compoís, no mlÍimo, pelo Cbfe dE Âuditorir lÍtema, a ser sclccimado c destihrído côm o
coNcutimento do CoDs€lho de AdminisEação, e por adltorês iúmos em núm€ro e corryeÉncias súficirores parB
cumpÍir sdra Eissio iníitucional. Art 60o- CaH ao Coosclbo dc Administ8Éo F!v(r r composiÉo da áÍEa dc
Auditonà Intcmâ, d€ modo a definir a qusntiiiadc, a formaç5o c a competência dos auditoÍ€s iÍbmos. ÀrL 61'. São
atribuições firncionais rta Âuditoria Intêrnr: a) elsboÍr o Plêno Arual de Aoditoria lnterna (PÁAl), bas€ado em
risco c coÍ|siEt! e com a csúatégia da empres qsratâ!, úsando à cfriiv:dsdD do sistcm de corEolcs int€rrG,
cootplionce o dos yogranas de risco§, incÉúes À ahtação cEpr€soÍüú, cor.upção e fÍiudcs; b) submetêr o PAAI à
aprovaslo do Dirctor PrEsidentc, incluindo, quando necessário, o impssto dÀs lim;raçõcs de r€ouÍsor rta Âuditoria
Intema e Eudangâs síg[ificstivas; €) rEportsr, Da pêÍiodici(Me Ípquerida pelo DirÊtor President€, quâíto ao
descq€oho dr dividade d€ ÂuditoÍi. l.rtema am Íehção ao PAÁl; d) adequar o PAAI dc açodo com ss dsÉtrdas
do Dirsttr Presidente duiante seu peÍtodo de ügênch; e) elúorar e mantcr atualizado o Manual da Auditoris
lntcrna ou instumento noÍmativo êquivâlente; 0 ExesutaÍ trabslhos de auditoria intern8, gsraotindo a idsntificaçào,
análise, ayalirção e docume açâo de infoÍmaçõcs suficicntcs para cumprir c6m os seus objetivos; g) vcrificú a
eficiência e â eficácia dos cortÍ,oles int€rnos, incluirdo squeles que úsâm ao pEDaro de dernoolt8çõcs fitrsnceiÍas;
h) averiguaÍ ss at§ noÍrnas iúemas €stão sendo seguidas e se há a nccessidad€ de agÍimor'á.las ou de úiaÍ novas
normas internas; i) avaliar e propor rccomendaçóes aplopriada3 para Eelhorar os processo3 do governança dâ
empÍesa eslaLl; j) rvaliú a coDçcpçãó, impLntsçlo e s eficácia doÊ obj€tivoc, progrâtnas e dividades da eEpÍ€sr
€§tdal relaciorados à inEgridrde; k) ãv8lioÍ se À govs'larça de te(,lologia da irfGmaçlo d8 organizsção dá supoÍt€
às eJtÍatégias c objetivos de orga$ização; l) ãvaliaÍ a eficácis e contribuir pca a melhoriâ do§ lrocessos de gestâo dê
riscos; m) cmitir relatórioc de auditoria irtemr coDt$do os objetivos, escopo, rcsultados do tabalho da êuditoria e
r€comendaçõca da auditoria int€rDi sqpoÍtadas por ioformsçõ€r sufick''lEs, csrfiâveis, relwaEt s e úteisi n)
comunicar os rcsultade dos hEbalho3 de audil,oÍia intcma às unidados oryanizâcionâis apropÍiadÂs e obtcr dehs os
rEspectivos Planos do Ação destinados à implâDtação das r€çomlrldaçõss exaradas pela Auditoria Internq o)
eslúelecer um pÍg§€sso de acoEÍotrhamellto para monitorôÍ e asscglrÍar quc õ ÍgsoúetrdaçõB teúam sido
eÊtivamatc inplanrâdrs oü quc a alta âdminisúaçlo tcnhE rreitado o Íisoo dc rÉo tomar ncíhúms ação; p) rcportr
o a€oEparúlamerto das recom€ltdaçõos âo DiÍetor Presidente na ft€qúência prêviômentê deErminada{ q) r€porfaÍ ao
Dirüor Presidênte e(posições significativas a riscos e questões de controle, incluindo Íiscos de fi ude, questô€s de
govrr[anca c outso§ âslunlo§ rclevrnbs; r) buscsr, §olstívaosltc, a proficência c os recuÊos tccnolÓgioo6
apropriados, suficientG c etrcazmente aplicados Farr exerclr suas rcsponsabitidades; s) presb srrviços intrmos de
consultori4 cm assuúog pertínérúes à ÂuditoÍia lntema e que ela possua, em seu quadro dÊ pessoal, co hçcimeatos e
habilidades suficiente3; t) requerer a cont'atatão de êmpÍ€sâs ou profissionais especirliz€dos pü. scorsêlbâr e
a$istir no6 tgmas em que a Auditoria lnterrta rlo possa ou tsoha algum impçdimento p{a h'a@ € u) assçssôra. o
DiÍÊtor hEsidcnte monitora[do, exâmínandq avaliandq infoElardo e rÊcomsrdardo melhoriar de âdcquação no
ambiente de controle r !a efetiüdade do processo de g€stâo de Íiscôs e côntroles iÍÉcmos. AÍt 6?. Os âudhores
intemos íâo t€rão r€spctrrsabílidade ou auoridadq c,pêrâcional dirtts sobÍe qurlquer âtiüdade auditada, PrtágÍrÍo
Unbo. Da mesEra foÍm4 oão implÇmelltlrão coatroles itrtçÍro§, trão desenvolverão pÍscedinEntos, nno in§alarío
sbtÊmas, nâo prepanÍão registros ou aruarâo em quahuer ouEa atiüdads que possa prejudicar o iEtpsÍcial
julgâDcnto do auditor irE.no. §Es§Ão Iv - Ix) MA!ruaL INTERIIIo - ArL Gt1 Além do disposto oo Estaorto
da AuditGia Intema ou ins*rumento normativo eqúvaleúc, a AuditoÍia tntrma dev€rá ter um Manual, ou norma
similar, que oriente o tsabalho dos auditorcs irúçEDs. PaÉgrrfo únlto. O Manual da AudiloÍta Irt€Ea dever'Á

abr8nger, no mínimo, os seguintÊs tópicos: a) procedimertos pÊ&oDizadoc rla elaboraçÉo do PA^I c seu coEÍÊúdo
cont€ndo, no míniÍno, os cÍiiérios de priorização dos tgras a s€r€m auditadog o eropo, os objairos, o cÍonogramr
e os Íes.r.sos nGcçssári6 psra a realizaç5o dos úabaltlos; b) pucedimcÍtos pa&onizdos ih elúor{ão e da
organizaÉo dos Progranras de ÂuditoÍia I,lErnB; c) procêdimcntos p8üonizsdG de lodo o ciclo dqs trúelhos de
auditoria intsrn4 incluirdo o planejarnento, a execução, a rÊvisão c a çomunícaÉo dos úsbalhos de audir€riÊ-

<tc aúitorias poúdes: \tu til
PgÍUn §/l g

Àv. ahtrantê Tsmãfirsré, 10o\ rímbrú - loCo Pêssoa - Pa - cEP: 58039-903.
cnPr: 09.291.O30/OOOl.rr' Têr.r (A3)3214 A206 - F.x: (a3) 3214 a215.

e-tnall : pô,hJÍOpbEr.pb.gov.br - ürw.parerb..pô.9ôv.br.

PR(rlocoLo: 180849336 DE 11/09/2018.
11803807290. NraS: 25300000091.
Pts TOR EOTEIS S/À

lralia atô rátiaá Venturê Vênâncio
SECSETi{RIÀ-GEAÀ!

,rqÃo PEssoÀ, tL/o9l2o1e
rrw. !€d!.iE.pb. gow. b!

À validldê dêst docuúêato, sê Lq)rêÊao, fica suJêito à coÊprovaçào de suâ autêlticidadê nos rêsp.ctÍvos poltâis.
InfolDando seus roslrectivos códl.gos de vorificaçâo

htcma, a obEnção de ÍEsposta3 das árEas 8úiadas e o acompohamerto
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d) açÔes a serem tomadas: qrEndo os prazos estlPulados pelâ AudltoÍra InteÍna não Íbreh çurDpridos pelas árôas
tesponsáv€is pela implântação das Íecornendaçõ€s; e) fodnalo e requisitos mínimos dos relarórios de auditoria
üú€rna e denais comuricaçôes ptevistas rtas atribuições da Auditoria htema, ircluirdo o ÍelatóÍio gerâl das
atiüdades desetvolvidas pela Auditoria Irtsms e o rslatório g€ral de asomparhamertto das rêcomsndações de
auditorias interBas passadas, ambos destinados ao Conselho de AdminisFaçeq e outras comunicaçôes às detnais
unidades organizacioÍsis; e I orientações sobrc a aroazenagem, o corteúdo ê o contsole de acesso dos pspéis de
t'úalho e derBis arquivos flsicc ê digitais da AuditoÍia Inreríâ, incluindo a estipulação do teÍDo úrínimo de
retenção consiíente com aS dir€üiz€s da organizaçãO e quaisquer outras rEgulatnentações Ou ouEos Íequerimentos
peÍtircÍtes- TiTULO VII - DÀS DISPO§IçóES cERÀIs - Art 64". OJ çoordenadores substiruir-se-ão
rrlutuamente. Àrt. 65', O gerentes sçrão substituídod pelo sub-gerente lotado no óÍgão. Art.
66'. A comissão de licitação, óÍgão vinculado à DiÍetoria Operacional, terá súa çompetência
regulêmentada em Estatuto próprio a seÍ elaborado pelo Conselho de Administraçâo. Art.
ó7'. 0 cargos em comissão objeto dêste Rêgimento lnterno sêrao criadqs através do Quadro
Geral de pgssosl da Empresa. Art. 6E'. Os casos omissos nestç Regimento serâo resblvidos
pelo Conselho de AdmnistÍação. Art. 69". O Conselho de Ádministração dewú elaborâr e aprovar o
Rêgimento lntemo Comitê do Conduta e Integridade, disciplinando o seu firnciorumento, primando pelo
contraditório e ampla defesa, com base Íra legíslação aplicável, e pelo dísposto no Estatuto Social e por este
Regimemo lfiemo. Art. 70". Revogadas as disposições em contrário, estê regimento êfltra em
vigor na data da sua aprovação pelo Conselho de Âdministraçâo. João PessoalPB,2g de junho de
2Ol8- A seguir facultou-se a palavra para quem deh qüserse fazeÍ uso- Ato eorltlnuo, o PÍesidents detsrminou que o

CRISÀNTO MONTEIRO NÓBREGA. ZENILIX' ROPRICT/E§ DE OLI\/EIRÂ. GILBERTO CARNEIRO
DA TATIANA DÂ ROCIIÂ CAVALCANTI.

RouniÍo

ZEIltILDO
Presideote do ale Àdmitristraçro e da Reuniáo

Regimento fosse circunslaDciado em Ata c.orn as devidas alterações, e como ninguém mair dos presentes se
pronuacioü. suspendeu os kabalhos pelo tempo necessário à IavratuÍa da presente Ata, qu€ dopok de üda e achsda
de acordo vai por mim assinada e pelos derlÉ-rs presentes. toão Pessoa/PB, 29 de junho de 2018. I!.ELIPE

ãffiffi

GII-BERT()CARTTEIRO DÂ GAMÀ
c)qrm
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Infonaândo Bêu. r.spoctivoa códigos do vêÍiftcaçáo

JTJCEP

DE



- 
.^{ qiÉci,P6oÀ2ó10

Trôt@itrio - ,oao Pát - P.rr&.
t: (E3) í&1.87 : !ü (E3) 3213-!r0l

Reglneço polg.ÊI haqçaral s )

[00RIEUtS ! 8,{)[lVtIRl (856811r,

1 t.

i' 'lf ' ' ri l'lr

'í )r! rl tl

.. - I - .i

cBRtrarco o riricrsrRo w! rLlog/zora 15:a8 soB N" 201808{9335.
PROIOCOLO: 1808,t9336 DE 11/09/2018. CóDrGO DE VERr§rCÀÇlO:
11803807290. §IRE: 25300000091.
PB rOR SOTEIS S/À

üaria d. Eátins lr.ntuEa v.nàncio
SECXETIíRIÀ-GERÀ!

JoÁo PEssoÀ. Lll og / 2or.a
-rÍ. !êd6§iÍ.Éb. qÍd. bÉ

À v.lidade dâats dosuúônto, s€ i.qrresso, fiea sujeito à coq.owaçto dê sua autêâticlaladê noa respêctLvos lrottais.
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